
 
 
 

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO – EDITAL 003/2024 

PROCESSO Nº 1320/2023 

 

 

QUESTIONAMENTO Nº 02 

 

 

Objeto: Compra parcelada de 1.200.000 (um milhão e duzentos mil) kg de cimento asfáltico 

de petróleo – CAP 50/70, pelo período de 12 (doze) meses, conforme especificações 

constantes no Anexo I – Termo de Referência, deste Edital. 

 

Comunicamos abaixo, resposta ao questionamento formulado por empresa interessada, 

conforme segue: 

 

PERGUNTA 1: “Não consta na relação de documentos de habilitação, a apresentação 

pelo licitante do Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e 

Utilizadoras de Recursos Ambientais – CTF/APP emitido pelo IBAMA e a Licença de 

Operação expedida pelo órgão ambiental estadual. Tratando-se de distribuição e 

transporte de materiais asfálticos classificados como perigosos, é obrigatório que o 

licitante comprove sua regularidade para o exercício destas atividades perante os 

órgãos ambientais, conforme exige a Resolução CONAMA n. 37, de 19 de dezembro de 

1997.  Diante disso, gostaríamos de saber se será exigido do licitante vencedor a 

apresentação da Licença de Operação e do CTF/APP (artigo 67, IV, da Lei n. 

14.133/2021), considerado que não é dado a administração pública celebrar contratos 

com empresas não autorizadas pelos órgãos ambientais ao exercício da atividade de 

transporte e distribuição de produtos perigosos (artigo 66, da Lei n. 14.133/2021 e 

Acórdão n.º 870/2010-Plenário, TCU)?” 

 

RESPOSTA 1: Conforme estabelecido no item 4.12. do Termo de Referência do Edital – 

Constituem obrigações da CONTRATADA: “Cumprir as posturas do Município e as 

disposições legais Estadual e Federal que interfiram na execução do contrato.” 

 

 



 
 
 

 
 

PERGUNTA 2: “Considerando o contido no artigo 3º, da Resolução ANP n. 2, de 

14/01/2005 e artigo 2º, I, da Resolução ANP n. 784 de 26/04/2019 que dispõe que a 

atividade de distribuição e armazenamento de asfaltos somente poderá ser exercida por 

pessoa jurídica que possuir autorização da ANP, solicitamos esclarecimentos, já que o 

Edital em análise é omisso nesse aspecto, pois entendemos que: a) em se tratando de 

material asfáltico, deve necessariamente ser exigido como documento de qualificação 

técnica do licitante a autorização da ANP, cabendo ao Sr. Pregoeiro inabilitar ou não 

receber propostas de licitantes que não apresente este documento; b) quando o 

distribuidor de asfalto autorizado tiver filiais, a autorização da ANP apresentada deve 

ser específica, constando no documento o CNPJ da unidade (filial ou matriz) que esteja 

participando do certame (artigo 15, § 2º, da Resolução ANP n. 2, de 14/01/2005).” 

 

RESPOSTA 2: Exigiremos das arrematantes, para habilitação técnica, autorização da 

ANP para distribuição e revenda de materiais asfálticos – vide Edital Consolidado.  

 

Santos, 21 de fevereiro de 2024. 

 

 

LUCAS MEDEIROS RODRIGUES DE SOUZA 

Unidade de Licitações – DELIC-LICIT 


